
A demissão do ministro da Fazenda e as li- 

ções que se podem tirar para a democracia 

"O episódio ensina aos homens de governo que, r.esar de tudo, êles não 
yso íodo-poderosos, pois certas forças há que, em determinadas circuns- 
tâncias, se lhes podem sobrepor", afirmou o sr. Raul Pila — Grave denún- 

cia contra o governo do Paraná, levada ao conhecimento da Câmara 
dos Deputados 

Na tranqüila sessão de ontem da 
câmara dos Deputados, o sr. Raul 
Pila, examinou o caso da demisão 
do ministro da Fazenda e tirou de- 
le diversas conclusões para o estu- 
do comparativo dos regimes presi- 
dencial e parlamentarista. 

Disse o representante gaúcho . 
«Ü sr. Correia c Castro deixou 

finalmente o Ministério da Fazen- 
da. Ha meses bambardeado no, Con- 
gresso Nacional e na imprensa, sem 
que a sua situação se abalasse, 
não pôde, todavia, resistir ao tiro 
do peca contra êle assestada pelo no- 
bre deputado sr. Café Filho. (Mui- 
to bem). A divulgação dos trechos 
da carta endereçada ao si . secre- 
tário do Tesouro dos Estados Uni- 
dos levou s exria.. a apresentar ao 
sr. presidente da República a sua 
demissão, e êste, por mais solitário 
e cor responsável que com o ministro 
se sentisse, não pôde, senão acei- 
tai a renúncia. 

Ê' êste acontecimento, sr. presi- 
dente. dos que merecem acurada aná- 
lise. Mais do que revelar uma políti- 
ca, ou a falta de uma política, t 
que êle taz é descer-nos até o 
fundo mesmo do regime democráti- 
co representativo, que tão mal te- 
mos praticado. Segundo as ficções, 
para não dizer as aberrações ca- 
racterísticas do presidencialismo e, 
especialmente, do presidencialismo 
brasileiro, nenhuma manifestação 

■ do Congresso poderia determinar a 
queda de um ministro, iá que da 
confiança pessoal do presidente da 
República depende êle exclusivamen- 
te. Entretanto, segundo é lieito in- 
Cerii de fatos públicos e notórios, 
dispunha o sr. Correia e Castro 
da confiança e do apoio do sr. pre- 
sidente da República e teve, não 
obstante, de deixai o Govêrno, já 
que, nesta Câmara, nem uma só 
voz se levantou para o defendei no 
triste episódio epistolar. Atacado 
e. mais do que isto, abandonado nes- 
ta casa, nenhum recurso lhe ficou 
senão deixar as suas funções, em- 
bora a isto não o obrigassem os 
cânomes do regime 

Onde ficou o presidencialismo, on- 
dj ficou a tão decantada independên- 
cia , dos poderes, que se erigiu no 
mais absurdo dos dogmas? Não o 
sei, sr presidente. Mas o que todos 
podem saber, pois está à vista de 
todos, é que prevaleceram, neste 
episódio, a lógica e a ética da de- 
mocracia representativa Contra os 
preceitos e os preconceitos do presi- 
dencialismo que escudavam o minis- 
tro, ergueram-se as fôrças imanen- 
1,68 do sistema democrático, que o 
derrubaram. 

Bem haja, pois, êste episodio. 
Bem haja, não a carta do ministro, 
qut é um documento tristíssimo, mas 
h divulgação da carta do ministro, 
que. ao menos por um dia, veio re- 
por-nos na verdadeira seneta demo- 
crática. O que valem as ficções e 
♦«s convenções do presidencialismo, 
— quando postas em face de um ru- 
dimentai sentimento democrático t de 
ume elementar moralidade pública, 
demonstra-o a saída do ministro, que 
,1 presidente sustentava, mas a opi- 
nião pública condenara. 

Foj assim que, não somente na 
Inglaterra, mas em tôda a parte on- 
de o sistema não se estabeleceu loi- 
nu lmente com tôdas as suas peças, 
foi assim que se desenvolveu o «e- 
gime pai lamentar. A princípio, presi- 
denctalista era o caráter do regime 
de todos os países onde se chegara 
ao sistema representativo, pois o so- 
berano nomeava e demitia livremen- 
te os seus ministros, enquanto ao 
Parlamento cabia, apenas, votai 
impostos e elaborar as leis que 'he 
fôssem solicitadas. A única, embo- 
ra importante diferença existente en- -fre^/T primitiva monarquia consti- 
tucional e a República presidencial é 
que, nesta, se elege o chefe do 
Estado por um período determinado e, 
naquela, era vitalício e se designa- 
va por direito de herança. No mais, 
nenhuma divergência se o presiden- 
'í vitalício e heicditário nomeava e 
derultia livremente os seus ministros, 
o soberano temporário e eletivo tam- 
bém os nomeia e demite livremen- 
te 

A grande e profunda evolução, joi, 
nã-» a passagem da monarquia à Re- 
pública mas a transformação do po- 
á-.\ pessoal em Govêrno coletivo e 
responsável. Os ministros, a princi- 
pio meros auxiliares do chefe do Es- 
tado e dependentes exclusivamente 
do seu arbítrio, passaram a assen- 
ta; a sua autoridade na confiança 
do Parlamento. Nomeava-os o rei. 
mas aceitava-os ou recusava-os o Par- 
lamento. isto é, a Nação. 

Isto era, sr. presidente, o que ue- 
éorria na lógica do sistema democrá- 
tico representativo, mas não foi oor 
simples dedução que se chegou a 
praticar. Resultou da experiência. 
Se, por un lado. a representação 
nacional tendia naturalmente a tor- 
talecer a própria influência, por outro 
0 monarca mesmo era levado í- 
compreendei que, aceito o principio 
represen ativo, um só meio havia oe 
exercei o poder sem perturbações e 
atritos . governar de acôrdo com o 
Pai lamento. Fácil lhe era ventl- 
car que tudo andava suavemente, 
quando dispunham bs ministros do 
apoio parlamentar, e que, pelo contra- 
rio, tudo se complicava, quando tai 
apoio lhes faltava Assim, evoiveu 
paia a forma parlamentar o regime 
meramente representativo Na Ingla 
teria, levou séculos o processo: no 
Brasil, que. como todos os países no- 
vos. se valeu da experiência das 
nações mais velhas, exigiu apenas al- 
guns decênios. Mas foi, na essên- 
cia a mesma evolução, desencadea- 
da pela mesma luta entre o aoder 
pessoal do chefe do Estado e os 
nai urais direitos da representação 
nacional 

Chegáramos já. no Brasil, quase ao 
ápice desta evolução. Pouco falta- 
va, st. presidente, para que a du- 
déssemos considerar terminada. A 
lei eleitoral do grande ministro 
Saraiva já nos dera a sólida base, 
sobre a qual o sistema parlamentar 
podaria funcionar com segurança E, 
pira chegarmos suavemente á Repu- 
hliia. só nos restava esperar que 
o -egundo reinado terminasse na 
turalmente. Chegadas as instituições 
representativas a seu piem. desen- 
volvimento com o sistema parlamen- 
tai, nada mais se faria mistei, se- 
nã< substituir o chefe de Estado He- 
reditário e vitalício, por unr chefe 
eleito •• temporário 

Nâo foi. infelizmente, o que suce- 
deu A nossa natural evolução viu- 
se abruptamenU cortada poi um aci- 
dente; a insurreição militai de 15 de 
novembro. E não so nos detivemos no 
caminho da democracia, senão que re- 
gredimos nela. Sim. senhoi presiden- 
te. regredimos aquela atribulada la- 
se la vida nadonal, em que is minis- 
tros ciam livremente escolhido?- e de- 
mitidos pelo Imperador. Nist< con- 
sist.u a República na restam ação do 
poder pessoal, que os republicanos, 
iuntamente com os liberais os pró- 
prios conse vadores. combatiam na 
mouaiciuia. Não nos houvess» a Re- 
pública trazido a Federação, crescen- 
te aspiiaçflo df época, e pudera di- 
zer .st que, com ela operâramo? uma 
reg csalM total em nossas institui- 
1 ões políticas. Consistiu a República 
em eleger-se um monarca por qua 
tro e. igora, oor cinco an-is e sub- 
meierern se -odot, ac seu império O 
podei pessoal, em franco ^ 'ánim de 
'■llnú. na monarquia foi estabeleci 
do 'C forÇW' rr República 

Não e, poi sto um lab ndiatulu 
. nijc há dias so nroduziu io pais e 
t -v • poi Drim |p»i teatro está » á 
oidia Mais pode a fõrça da •ipiniAi 
públli a. pelo Congresso Nadonul ma 

hlfestada, que os princípios dogmá- 
ticos do regime e as inclinações pes- 
possais do senhor presidente da Re- 
pública. pois a tõdas as luzes eviden- 
te e tei sido com grande pesar que 
êste sacrificoj ' séu ministro 

Estaremos retomando o caminho ua 
interrompida evolução democrática? 
Temerário seria afirmá-lo. O ministro 
caiu. e certo. Mas, para tanto, ne- 
cessário se fêz um concurso excepcio- 
nal de circunstâncias. Convém não 
esquecei que antes do. nâo se) se 
diga def-graçaao — ou afortunado epi- 
sódio dá carta, denunciara-se e de- 
batera se em ambas as Casas d( Con- 
gressi uma série de escândalos admi- 
nistrativos, que não lograram abalar 
a situação do ministro nos conselhos 
do Govêrno, embora cada um dêies, 
por si sô, Cõra mais que suficiente 
para derruba, um gabinete inteiro 
no sisiema parlamentar. Que ocorreu, 
pois. agora? Fêz a divulgação de car- 
ta estravasai a medida já cheia, 
ou dós em ação contra o ministro 
certas torças extra-parlamentarcs. até 
então silenciosas? Por mais que a 
primeira hipótese possa ilsongear os 
membnv do Congresso, tenho motivos 
para crer que a segunda se aproxi- 
ma mais da realidade. E* possivei 
que a reação parlamentar, tão vigoro- 
sa, que nesta Câmara, nem uma só 
voz se levantou em favor do minis- 
tro, se esgotasse inütllmente, como de 
outras vêzes terr acontecido, se certos 
fatores nâo houvessem Influído no 
ânimo do senhor presidente da Repú- 
blica. para o ievar, finalmente, a dei- 
tai ao mar u seu auxiliar. 

Nao pretendo, com Isto, apoucar os 
nossos méritos na contenda. Sem a 
divulgação do documento, feita des- 
ta tribuna, e a impressionante rea- 
ção parlamentar que provocou, ainda 
estaria • sr. Correia e Castro a dar 
as cartas. Mas, se exatas sãn as mi- 
nhas, Informações, a dá-las ainda es- 
taria êle S2 nâo fôra a intervenção 
extra-parlamentar a que aludi. Assim 
sendo, não derrubamos um ministro: 
ajudamos, a derrubá-lo. 

Por que estão eu a Insistir nesta 
partlcuiarldad-, quando mais grato 
nos seria ignorã-la? Por que admitir 
a intervenção de outros fatores, se 
a ação desenv ilvida no Congresso bas- 
ta a explicar a queda do ministro? 
Poi dois movlvos. senhor presidente. 
Primeiro, por dever de exaçâc cien- 
tifica. os fatos são o que são. e não 
o que desejá. amos que fôssem. Se- 
gundo, porque perigoso seria iludlrmo- 
nos. Imaginando que este episódio re- 
vela no Congresso uma grande fõrça 
e poderá, poi sl sô, repor-nos segu- 
ramente no abandonado caminho da 
evolução democrática. 

Não há dúvida, senhor presidente, 
que, se estimulados pelo precedente, 
resolvêssemos renovar a luta histó- 
rb a entre o oarlamcnto e o poder 
pessoal dos reis vitalícios ou tempo- 
rários. poderíamos, com o andar dos 
anos e continuados esforços, alcan- 
çai novamente aquela fase de de- 
senvolvimento. em que os ministros, 
em vez de simples servidores dc che- 
fe do Estado, passam a depositários 
da confiança da representação na- 
cional dó chegaríamos. Mas. quan- 
do? E com quantos sacrifícios? E 
quantos perigos arrostando? 

Que a Inglaterra chegasse lenta- 
mente ao sisiema parlamentar, coisa 
é que facilmente se compreende: a ex- 
periência dos séculos, conduzida por 
crescente sen rmento democrático, foi 

quem lho ensinou. Ela não o ínven- 
lou; íol-o 'entamente descobrindo. 
Que evolução semelhante, embora mais 
rapida se voiificasse no Brasil, du- 
lantt o Impéiio, também se explica; 
em 1822. quando declaramos formal- 
nrientt « nossa independência políti- 
ca. o aclrmrâvej mecanismo de go- 
vêrno nâo chegara ainda a sua per- 
feição na Injiaterra e, partindo da 
Constituição simplesmente represen- 
tatrva outorgada pelo primeiro im- 
perador, a fomos aíeiçoando por in- 
terpretações sucessivas, a prática da 
democracia parlamentai. 

Agora, sr. presidente, muito diversa 
e a situação. Não nos é necessário 
fabricai o mecanismo; procedendo por 
tentativas sucessivas e despendendo 
grande esíôrço. ÊJe é conhecido em 
tódas as suas peças, foi experimen- 
tado pelos mais diversos povos e está 
ao alcance de quantos tenham as ap- 
tidões mínimas para o pôr em movr- 
mento. Desprezá-lo. para refazer len- 
tamente. trabalhosamente, aieatòna- 
mente a experiência já por outros 
realizada e por nós mesmos feita 
há mais de meio século, o mesmo se- 
ria que desprezar um automóvel de 
melhor marca, para nos pormos nós 
mesmos a fabricá-los, com escassos e 
incertos rècursos. 
Sena esta uma experiência iniè- 

ressante para historiadores e socioio- 
gus, mas absurda do ponto de vista 
político, dada a gravíssima conjun- 
tura que está atravessando o pais. 
Não hâ que perder tempo, não se 
puue retardar o remédio. Se a nossa 
crise é, sobretudo, uma crise de go- 
verno, ou, para falar em têrmos 
mais compreensivos, uma crise de sis- 
uma de govêrno, preciso é mudar sem 
delongas o sistema. Não há quem o 
não possa perceber, a não ser, natu- 
ralmente, aquela classe de pessoas, 
que outra coisa não visam, senão a 
expoliativa* exploração do poder. 

Sr. presidente, o episódio que aca- 
bamos de viver é uma lição. EnSlna 
aos homens do govêrno que, apesar 
de tudo. éles não são todo-poderosos, 
pois certas fôrças hã que, etn deter- 
minadas circunstâncias, se ih# podem 
sobrepor. Ensina que a representação 
popular, ainda quando decaída da 
sua grandeza, e sempre uma fõrça, 
que em determinadas circunstâncias 
se pode tornar efetiva. Mas demons- 
tra, também, não menos claramente, 
as poderosas limitações que a esta 
fõrça opõe o regime atual. 

Não esqueçamos, com eleito, que, 
antes da publicação da carta fatos 
sob certos aspectos mais graves se 
tinham produzido, foram denunciados 
e discutidos nesta Casa, sem que 
com isto se abalasse a situação do 
ministro, sòlidamente amparado, como 
se achava pelo sr. presidente da Re- 
pública. Se êle acabou caindo, foi 
por um acidente, nada mais que um 
acidente. Não houvesse tido o epi- 
sódio da carta uma forte repercussão 
exrra-parlamentar, e ainda estaria- 
mos a discutir se chamaríamos, ou 
n •/. o ministro a nossa presença e 
ainda na dúvida ficaríamos se êle 
se manteria, ou não, depois de cha- 
mado a contas. 

Não nos desvaneçamos, pois, com a 
vitória, que, se foi nossa, não foi 
inteiramente nossa. O ministro caju 
ante a ação parlamentar, mas caiu 
por um |cúmulo de fatos desastrosos. 

(Concluí na «.? página) 
1 Precisamos fazer a salutar reforma, 
que torne normal, o que agora for 

| excepcional, que torne efetiva a lis 
calização dos representantes da Na- r 1 ção e lhes devolva a soberania, de 

I que são titulares. Desfaçamos os 
I equívocos, rompamos os preconceitos 
le instituamos de vez, sem subterfú 
I gios que são traições, o sistema de- 
1 mocrático,j?m sua plenitude". {Muito 
1 r . mw-aÊ barn. Palmas. O orador '■u miiriV 'tado i . 


